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RELATORIO DE MONITORIZACAO TRIMESTRAL — 4•9 TRIMESTRE 2018

1. INTRODUÇÃO

Conforme decorre do disposto no artigo 29.° da Lei n.° 53/2014 de 25 de agosto

(Lei FAM), existem obrigações de reporte e de prestação de informação pois os

municí pios prestam trimestralmente à DGAL, através do Sistema Integrado de

Informação de Administração Local, a informação necessária à monitorização do

PAM, a qual éefetuada de acordo com a estrutura definida pela direção

executiva.

A informação relativa ao segundo e ao quarto trimestre de cada ano é

acompanhada de certificação do auditor externo do municí pio, devendo incidir

nomeadamente sobre o grau de cumprimento dos objetivos do PAM.

Dispõe ainda a alí nea d) do artigo 9•0 da Lei FAM, que “Àdireção executiva

compete, nomeadamente: ... d) Monitorizar a execução dos PAM’s;”

Assim, no sentido de ser prestada a devida informação respeitante à execução

do Programa de Ajustamento Municipal do Nordeste ­ PAM, éelaborado o

presente relatório, sintetizando a mesma pelas três áreas de atuação:

~ Reequilí brio orçamental;

> Plano de reestruturação da divida;

~ Assistência financeira.

Conforme estabelece o n.° 2 do art.° 29.° da Lei FAM, o qual dispõe o seguinte:

“A informação relativa ao segundo e ao quarto trimestre de cada ano é

acompanhada de certificação do auditor externo do municí pio, devendo incidir

nomeadamente sobre o grau de cumprimento dos objetivos do PAM.”, assim o

presente Relatório foi objeto de análise e certificação, por dizer respeito ao 4•0

trimestre.
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RELATORIO DE MONITORIZACAO TRIMESTRAL — 4~2 TRIMESTRE 2018

2. REEQUILÍ BRIO ORÇAMENTAL

O PAM tem como objetivo primordial garantir a redução da divida total do

Municí pio, atéao limite previsto no n.° 1 do artigo 52.° da Lei n.° 73/2013, de 3

de setembro, na sua redação atual.

Para cumprimento deste objetivo foram definidas as medidas entretanto

contratualizadas entre o Municí pio e o Fundo de Apoio Municipal ­ FAM.

Os limites quantitativos trimestrais de execução orçamental da receita e de

realização da despesa constam do ponto 6 do presente relatório.

No presente ponto, iremos detalhar a execução de cada uma das medidas no

perí odo em apreço bem como a execução acumulada atéao términus do 4.°

trimestre, quer ao ní vel da receita quer ao ní vel da despesa.

Assim, segundo o clausulado do Contrato PAM, o qual contempla todas as

medidas de reequilí brio orçamental contratualizadas, apresentamos a execução

do 4.° trimestre acumulado.

2.1. Receita

No que respeita ás medidas de reequilí brio orçamental da receita, o Municí pio

comprometeu­se e está em cumprimento com o contratualmente estabelecido

no Contrato PAM.

Assim, conforme dispõe a Cláusula 2Y (Medidas reequilí brio orçamental) na área

da receita:

1. Durante o prazo da vigência do PAM, o Municí pio obriga­se a adotar as

seguintes medidas de reequilí brio orçamenta! para maximização da receita

municipal:

a) Deliberar anualmente a participação variável no Imposto sobre o Rendimento

das Pessoas Singulares (IRS) á taxa máxima;

O Municí pio cumpriu com a medida de reequilí brio orçamental constante no

PAM, considerando que está a ser aplicada a taxa máxima de 5%.

2
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RELATÓRIO DE MONITORIZACAO TRIMESTRAL — 4•Q TRIMESTRE 2018 ‘~ .—‘fr

No 4.° trimestre a execução fixou­se em 88,22% do valor previsto. A estimativa

foi feita com base em valores previstos no Mapa XIX do Orçamento de Estado

para anos anteriores a 2017 e a transferência prevista no QE para 2018 sofreu

uma redução comparativamente aos anos anteriores.

1 ReceitaClassificação 2018 — 4.° Trimestre
Económica 1 1—~~

PAM Executado
06030103 IParticipação Fixa no IRS 1 19 250,46 €~ 16 98300 €1

Em termos acumulados o Municí pio apresenta execução abaixo do projectado

em PAM, cerca de 11,79% pelos motivos já referidos.

Classificação
~

06030103 Partici ação Fixa no IRS

b) Deliberar anualmente lançar a derrama sobre o lucro tributável sujeito e não

isento de imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas à taxa máxima;

O Municí pio cumpriu com a medida de reequilí brio orçamental constate no PAM,

considerando que está a ser aplicada a taxa máxima de 1,5%.

Relativamente à execução do 4.° trimestre, a receita arrecadada de Derrama fo>rt~Çt.___

superior à receita em PAM prevista, em mais 118,00€.

010205 Derrama 276,14€ 394,14€

No que respeita a valores acumulado, o valor estimado em PAM, no final do 4.°

trimestre, foi superado em cerca de 119,47% em virtude da sua execução ter

sido de 219,47%.

Classifica ão Acumulado — atéao 4•0 TrimestreReceitaEconomica PAM Executado

010205 Derrama 535092€ 11743,65€

PAM ___j
77 001,84€

Executado

67923,00€

Câmara Municipal do Nordeste ­ PAM



RELATÓRIO DE MONITORIZACÃO TRIMESTRAL — 4•Q TRIMESTRE 2018

c) Não aplicar qualquer fator minorativo e aplicar os fatores majorativos no que

se refere às taxas de IMI e derrama;

O Municí pio não aplicou nenhum fator minorativo, nem majorativos das taxas

infra mencionadas no ano de 2018, mas já estabeleceu para 2019 fatores

majorativos no caso do IMI, conforme constou das informações em anexo ao

relatório do 3.° trimestre.

d) Deliberar anualmente fixar a taxa máxima do Imposto Municipal sobre Imóveis

(IMl);

O Municí pio cumpriu com a medida de reequilí brio orçamental constante no

PAM, dado que actualmente estão a ser aplicadas as taxas máximas previstas

no ClMl e OE.

Relativamente à execução do 4.° trimestre, o valor executado superou o previsto

em PAM cerca 16,16%

Classificação 2018—49 Trimestre
ReceitaEconómica PAM Executado

010202 ~ Muní ã~i sobre fl37o~[ 131 076,96€
Imóveis

r

Fazendo a análise na ótica de valores acumulados, verifica­se que o valor

previsto em PAM para 2018, não foi superado sendo a sua execução de 95,1 8%,

ficando abaixo do valor previsto em 4,82%.

classificação . Acumulado — atéao 49 TrimestreReceitaEconomica PAM Executado

010202 Imposto Municipal sobre 482073,42€ 45881991 €
Imoveis

e) Abster­se de conceder benefí cios durante a vigência do PAM, exceto se

autorizado pelo FAM mediante justificação das vantagens económicas para o

Municí pio;

k
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____________ aRELATÓRIO DE MONITORIZACAO TRIMESTRAL — 4•9 TRIMESTRE 2018

O Municí pio cumpriu com a presente medida de reequilí brio orçamental

constante no PAM, considerando que, no presente exercí cio, pois não concedeu

benefí cios após a entrada em vigor do PAM.

O Adotar as medidas conducentes ao aperfeiçoamento dos processos e o
controlo sobre os factos suscetí veis de gerarem a cobrança de taxas e preços

municipais, bem como dos processos de contraordenação e execução fiscal,

designadamente no que se refere à arrecadação de receita, com os impactos,

por ano, constantes do Mapa 1 em anexo;

No respeitante a esta medida, a execução para o 4.° trimestre ficou acima da

previsão em 235,15%, em virtude de ter tido uma execução de 355,15%. Os

agrupamentos de receita que influenciam esta medida são 02 — Impostos

Indiretos, 04 — Taxas Multas e Outras Penalidades e 07 — Venda de Bens e

Serviços Correntes e em que o primeiro e o último agrupamento éonde se

verifica uma execução superior ao previsto em PAM, exceto o segundo que se

verificou uma execução inferior em PAM. t

No agrupamento 02— Impostos Indiretos, a rubrica da taxa municipal de direitos

de passagem foi a que mais influenciou o desvio da execução face à previsão,

cuja justificação já se encontra relatada na alí nea anterior.

Classificação 2018— 4.° Trimestre
! Receita

Económica PAM Executado

02 impostos hdiretos 489~04€[

l~Taxas, multas e outras
04 6268,35€~I 4996,53€~penaIidades 1

IVenda de bens e serviços
07 11086~89€I 1726611€correntes

Fazendo a análise numa ótica de valores acumulados, a execução ficou acima

da previsão, sendo a sua execução de 377%.

Câmara Municipal do Nordeste ­ PAM



02 Im~ost~ hdiretos 2412,30€ 150333,44€
—

‘Taxas, multas e outras04 1863744€ 5000697€~
penalidades

I~Venda de bens e serviços1 44347,56€ 46210,14€07
~ correntes

g) Utilizar a receita gerada com medidas não previstas e/ou especificadas no

PAM na redução extraordinária da divida total, nomeadamente aquela que

decorrer da venda de bens de investimento;

No presente perí odo não foi gerada receita extraordinária, mas no final

acumulado do 4.° trimestre a receita destinada a esta rúbrica totalizou o valor de

1.758,20€, mas dado ao seu valor tão baixo, não se procedeu à sua afetação na

redução extraordinária da divida total.

h) Efetuar as comunicações legalmente previstas, nos termos e para os efeitos

previstos nas alí neas anteriores, nomeadamente à Autoridade Tributária e

Aduaneira;

O Municí pio encontra­se a cumprir com a presente medida de reequilí brio
orçamental constante no PAM, dado que as comunicações foram reportadas

atempadamente à Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), nomeadamente no

que respeita à Participação variável no IRS, à Derrama e ao IMI.

i) Informar o FAM acerca do cumprimento das comunicações referidas na alí nea

anterior, apresentando as evidências de tal cumprimento.

Os documentos referentes a esta medida foram em anexo ao relatório do 3.°

trimestre, com a exceção do IMI, para o qual se anexa a evidência da sua

comunicação.

RELATÓRIO DE MONITORIZACÃO TRIMESTRAL — 4•9 TRIMESTRE 2018 ~‘~‘

Classificação . Acumulado — atéao 49 Trimestre
Receita _____

­ ­_EconomK~a____ ­­ PAM Executado

Camara Municipal do Nordeste ­ PAM



RELATÓRIO DE MONITORIZACÃO TRIMESTRAL — 4•2 TRIMESTRE 2018

2.2. Despesa

No que respeita às medidas de reequilí brio orçamental da despesa, o Municí pio

comprometeu­se e está em cumprimento com o contratualmente estabelecido

no Contrato PAM.

Assim, conforme dispõe a Cláusula 2•a (Medidas reequilí brio orçamental) na área

da despesa:

1. Durante o prazo da vigência do PAM, o Municí pio obriga­se a adotar as

seguintes medidas de reequilí brio orçamental para racionalização da despesa:

a) Não aumentar a com despesa com pessoal superior à taxa de inflação, sem

prejuí zo dos limites quantitativos estabelecidos quanto à redução do número de

funcionários respeitando a legislação vigente (aposentações).

Relativamente a esta medida o Municí pio cumpriu com a obrigação imposta em

termos de reequilí brio orçamental constante em PAM, apesar do desvio negativ.

apresentado neste trimestre.

Classificaçâo Desvio
Despesa —Económica

Em termos acumulados, o Municí pio apresenta uma execução abaixo do

projetado em PAM, execução essa consequência de muitos trabalhadores terem

ido para a reforma e não se ter ainda procedido à admissão de novos

trabalhadores.

b) Racionalizar os custos com o pessoal, nomeadamente, através da introdução

de limites ao trabalho suplementar por sectores ou do reforço dos mecanismos

de controlo sobre o pagamento de todo o tipo de abonos variáveis e eventuais,

estando expressamente vedada a adoção de quaisquer outras medidas, em

7

01

2018—4° Trimestre

Despesas com o
pessoal

PPM

340 710,43 €

E>~cutado Valor

397 963,88 €~ 57 253,45 € 1680%

‘ti
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RELATÓRIO DE MONITORIZACÃO TRIMESTRAL — 4~2 TRIMESTRE 2018

matéria de organização do trabalho ou gestão do tempo de trabalho, que

conduzam ao aumento da respetiva despesa;

Relativamente a esta medida, e no seguimento do exposto na alí nea anterior,

uma vez que não se efectivou o impacto da integração/aumento nos montantes

previstos, nada temos acrescentar neste perí odo.

c) Promover a redução da despesa com a aquisição de bens e serviços,

nomeadamente, através da renegociação dos contratos de seguros,

comunicações, manutenção e assistência técnica, combustí veis e energia, de

acordo com os objetivos fixados no Mapa 2.

No ano em curso houve algumas renegociações de contratos, nomeadamente

de comunicações, manutenções e assistência técnica.

Relativamente a esta medida o Municí pio tentou cumprir com as medidas d

reequilí brio orçamental constantes em PAM.

Foi dada continuidade ao processo de solidez e sustentabilidade financeira factor

essencial para podermos exigir junto do mercado qualidade nos produtos e

condições financeiras melhoradas e necessárias à concretização e afirmação de

um projecto de gestão equilibrada.

Perante este compromisso o Municí pio apresenta neste trimestre uma execução

superior ao previsto em cerca de 35.021,67€, contudo, evidenciando uma gestão

das competências do Municí pio um pouco fora dos parâmetros projetados.

Câmara Municipal do Nordeste~ PAM
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Em termos acumulados o Municí pio apresenta uma execução um pouco abaixo

do projetado em PAM, situando­se o desvio nos 0,27%, evidenciando uma

gestão cuidadosa.

Classificação
Econõmica

d) Proceder ao faseamento

quantitativos, constantes do
da despesa de investimento respeitando os limites

Mapa 2 em anexo.

Relativamente a esta medida o Municí pio cumpriu com as medidas de

reequilí brio orçamental constantes em PAM.

A execução encontra­se abaixo do projectado em PAM, por força do atraso

significativo no arranque dos projetos associados ao programa Portugal 2020

assim como, por força de um conjunto de investimentos, ainda se encontrarem

numa fase de estudo/projeto.

Em termos globais o Municí pio apresenta uma execução substancialmente

abaixo do projectado em PAM, contudo este diferencial irá ser diluí do ao longo

dos tempos, à medida que os projectos de investimento forem assumindo o seu

curso/execução normal, diluindo este desvio em sede de execução nos

exercí cios seguintes.

Classificação! Acumulado — atéaofl DespesaEconómica
PAIVI E)ecutado Valor

Aquisição de bens07 Ide capital €3 152 599001 € 755 590 ­€2 397 008 651 ­76,03%

9
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Despesa
Acumulado — atéao 4? Trimestre

PAM E>ecutado

Combustí eis e
lubrificantes

Des%4o

Aquisição de bens e02 Iser~os II €1 072 535,10 €1 069 671,65 ­€2 863,451 ­0,27%

020102

020209

020212 —

0202 19

Valor

€ 70 677,41 €54 905,47

Comunicações €38 968,54

Seguros €17630,85

Assistência Técnica €0,00

­€15771,94

€29 330A0j ­€9638,14

€ 24 992,31

­22,32%

€7361,46

€ 0,00

­24 73%

4 1,75%

0,00%

07

&
Aquisição de bens
de capital

2018—4? Trimestre Des’ÃoClassificação
Econômica Despesa [ ~M E>ecutado [ Valor

€ 1 080 650,52 €117197,11 ­€963 453,41 ­89,15%

Câmara Municipal do Nordeste ­ PAM



RELATÓRIO DE MONITORIZACÃO TRIMESTRAL— 4•9 TRIMESTRE 2018

e) Promover, no ano em curso, a análise de todos os protocolos de colaboração

celebrados pelo municí pio e em vigor, por forma a avaliar a sua pertí nência, 7
atualidade e retorno em termos de interesse público;

Relativamente a esta medida o Municí pio cumpriu com as medidas de

reequilí brio orçamental constantes em PAM.

O Municí pio procedeu à análise de alguns dos protocolos de colaboração

existentes, revogando um deles.

O Promover, no ano em curso, a avaliação de todos os regulamentos de
atribuição de apoios ou benefí cios a pessoas singulares ou coletivas, incluindo

as classificadas como de interesse público, por forma a avaliar a sua pertinência,

atualidade e retorno em termos de interesse público;

Relativamente a esta medida o Municí pio no presente relatórirnada tem

acrescentar.

g) O Municí pio fica condicionado, no que respeita à realização de despesa com

aquisição de bens de capital, cofinanciada por fundos europeus, à efectiva

aprovação das candidaturas lançadas no âmbito dos programas nacionais e

comunitários e ao montante elegí vel previsto.

Relativamente a esta medida o Municí pio cumpriu com as medidas de

reequilí brio orçamental prevista em PAM, pois só houve realização de despesa

com a aquisição de bens de capital cofinanciada por fundos europeus, após

aprovação das respetivas candidaturas.

Em face do exposto, e em conclusão, o Municí pio considera ter cumprido com

as medidas de reequilí brio orçamental constantes em PAM.

3. Durante o prazo da vigência do PAM. o Municí pio obriga­se ao cumprimento

dos limites quantitativos de execução orçamental da receita e de realização da

despesa, assim como as medidas de consolidação orçamental, incluindo os

impactos previstos e os respetivos prazos de vigência constantes,

respetivamente, dos mapas 1, 2 e 3 em anexo.

‘o
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Designação

Execução da Receita

Execução da Despesa

Valor

­€332 466,85 ­18,28%

­39,45%­€843521,07

Relativamente ao perí odo em análise verifica­se que o Municí pio encontra­se a

cumprir os limites propostos, nomeadamente no que se refere à execução da

despesa.

Umas das rubricas que está influenciar significativamente esta situação éa 07—

Aquisição de Bens de Capital, mas que foi anteriormente explicado o porquê.

Execução da Receita €7 750 30652j € 5 727 825,1 ­€2 022 481 ­26,10%

Execução da Despesa €7 665 189,541 €5 005 626,211 ­€2 659 563,33

Relativamente ao acumulado, do valor apresentado foi expurgado na execução

da receita, o saldo orçamental do ano anterior, no valor de 931.133,81€ e a
entrada do empréstimo do FAM no valor de 10.066.391,07€

Na execução da despesa, ao valor apresentado, foi expurgado o valor do

empréstimo FAM, em Virtude de o valor recebido ter servido para amortizar divida

existente a instituições bancárias.

3. PLANO DE REESTRUTURAÇÃO DA DIVIDA

3.1 Reestruturação Financeira

No que respeita às medidas de reestruturação financeira, o Municí pio

comprometeu­se e está em cumprimento com o contratualmente estabelecido

no Contrato PAM.

Assim, conforme dispõe a Cláusula 3Y (Restruturação da Dí vida):

11
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2018—4° Trimestre

PNvl Executado

r €1818994,80 €1486527,95
€2138 233A0 €1 294712,33

Desvio

Designação

Quanto ao acumulado, verificámos que a execução da despesa encontra­se

abaixo do proposto em PAM, assim numa avaliação global verificámos que os

limites encontram­se a ser cumpridos (4~

­

DesvioAcumulado — atéao 4.° Trimestre

piaM 1 Executado valor

­34,70%

Câmara Municipal do Nordeste ­ PAM



RELATÓRIO DE MONITORIZAÇÃO TRIMESTRAL — 4•9 TRIMESTRE 2018

1. Durante o prazo de vigência do PAM e com os objectivos de alterar a

distribuição temporal do serviço da divida, bem como reduzir a dí vida e os seus

encargos o Municí pio obriga­se a adotar as seguintes medidas de restruturação

financeira:

a) Respeitar os acordos de reestruturação da divida firmados com os credores,

no âmbito do Plano de Reestruturação da Divida que deste contrato fazem parte

integrante;

Relativamente a esta medida o Municí pio cumpriu com as medidas de

reestruturação financeira constantes em PAM.

Os acordos de reestruturação de divida foram firmados com credores, ajustados

à realidade da data de aprovação do PAM e visto do Tribunal de Contas

conforme prevê o contrato de Assistência Financeira, tendo a sua execução

financeira sido cumprida.

b) Verificar a legalidade e conformidade da realização a despesa,

nomeadamente no que se refere aos procedimentos de contratação pública;

Relativamente a esta medida o Municí pio cumpriu com as medidas de

reestruturação financeira constantes em PAM.

O Municí pio regula toda a sua actividade (desde a fase de formação de contrato

atéà execução do mesmo, passado pela escolha do procedimento, elaboração

dos cadernos de encargos, e todas as restantes fases do procedimento atéà

sua execução do ponto de vista material) no que se refere aos procedimentos de

contratação pública pelo estreito cumprimento da lei que regula a atividade

Municipal.

c) Não efetuar qualquer pagamento de dí vidas aos credores, com os montantes

dos desembolsos sempre que se verifique a ilegalidade ou desconformidade do

respetivo processo de realização de despesa.

Relativamente a esta medida o Municí pio cumpriu com as medidas de

reestruturação financeira constantes em PAM.

12
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RELATÓRIO DE MONITORIZACAO TRIMESTRAL — 4•Q TRIMESTRE 2018 ~ /r/\(
O Municí pio garante sempre o cumprimento da lei na formalização do processo

de despesa, pelo que quando determInada despesa se configura como divida do

ponto de vista formal assim como nos sistemas informáticos do Municí pio a

legalidade e a conformidade do processo de despesa já se encontra garantida.

Ainda assim, ao ní vel da execução financeira (pagamento), tanto no geral como

em particular, sempre que éefetuado um pagamento recorrendo a receita

proveniente dos desembolsos FAM, égarantido o cumprimento da lei no que a

esta fase diz respeito (nomeadamente com a apresentação de certidão de não

divida à IGFSS e AT).

3.2. Plano de reestruturação da dí vida

O Municí pio desenvolveu uma estratégia de reestruturação da sua dí vida ao

abrigo dos mecanismos permitidos pela Lei n.° 53/201 4, de 25 de agosto, com

as alterações introduzidas pela Lei n.° 69/2015, de 16 de julho unicamente no

respeita à dí vida financeira uma vez que não disponha de dí vida não financeira.

O plano de reestruturação de dí vidas de natureza financeira foi estruturado por

via de um plano de amortização dos créditos existentes e com maior peso no

serviço da dí vida. Este plano contemplava para efeitos de execução, um total de

capital em dí vida de natureza financeira no valor de 11,3 M€ e um prazo de

anos para o empréstimo FAM.

Previsto em PAM Executado

Reequilibrio Financeiro + PAEL € 10066391,07 € 9327288,94

Dí vida SEL + Parte contingentes € 713 474,23 € ­

Restantes Passivos contingentes € 475 649,48 € ­

Atéà data só se executou o valor de 9.327.288,94 €, da assistência financeira,

em virtude de, no decurso do tempo para obtenção do visto para o empréstimo

FAM, se ter vindo a amortizar os empréstimos em causa.
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Assim, dos iniciais 10.066.391,07€, previstos no FAM para liquidação dos

empréstimos de Reequilí brio Financeiro e PAEL, apenas se utilizou

9.327.288,94€.

Quanto aos restantes montantes, tratando­se de valores correspondentes a

Passivos Contingentes com origem por um lado em processos do Municí pio com

elevada probabilidade de reconhecimento, mas que até à data, ainda não

existem decisões finais e por outro tratando­se de montantes correspondentes a

dí vida a terceiros de curto prazo que transitarão para a responsabilidade do

Municí pio logo após a conclusão do processo de internalização da empresa local

HSN.

Em 26 de dezembro de 2018, procedeu­se ao encerramento da liquidação da

empresa em causa, conforme registo na certidão permanente, na sua insc.10, a

qual se anexa.

No entanto, em virtude da existência de empréstimo bancários que teriam que

ser absorvidos pela autarquia, não se integrou todos os ativos e passivos na

mesma, ficando­se a aguardar resposta do Tribunal de Contas, a qual não

chegou atéao fim do ano de 2018.

4. ASSISTÊNCIA FINANCEIRA

Ao abrigo do disposto no artigo 43.°, conjugado com a alí nea a) do n.° 1, do artigo

44.° da LFAM, foi acordada a prestação assistência financeira, pelo FAM ao

Municí pio, através da celebração de um contrato de empréstimo atéao montante

de 11.255.514,78€ (onze milhões, duzentos e cinquenta e cinco mil quinhentos

e catorze euros e setenta e oito cêntimos), pelo prazo de 20 (vinte anos).

4.1. Execução do 1.0 Desembolso

Em 29 de junho de 2018, recebeu­se o 1.0 desembolso do contrato de assistência

financeira para pagamento dos empréstimos de Reequilí brio Financeiro e PAEL,

conforme evidenciado no quadro seguinte:
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Desembolsos FAM

Reequilibrio Financeiro + PAEL

Div SEL + Parte Contingentes

Desembolso Previsto em
Contato

€ 10066391,07

€ 527 124,53

De seguida detalhamos a execução das liquidações

desagregando as mesmas pela natureza da dí vida.

4.1.1. Liquidação das Dividas Financeiras

A execução financeira associada à presente tipologia de dividas foi totalmente

executada no decurso do 3° trimestre do corrente ano, registando­se, à data de

10 de julho, a inexistência de dí vidas financeiras a liquidar no âmbito do PAM.

Divida efetiva em Pagamentos
29 de junho 2018 Efetuados

Divida estimada (Amortizaçk + (Amortização +

em PAM Juros) Juros)

938 831,35€ 889185,95€ 889 185,95€

2784594,47€ 2646103,74€ 2646103,74€

6342 965,25€ 5791999,25€ 5791999,25

TOTA 10066 391,07 9327 288,94 9327 288,94

Durante o perí odo de vigência do PAM o Municí pio de Nordeste encontra­se

vinculado para além do estipulado anteriormente a:

a) Cumprir as medidas de reequilí brio orçamenta! e de reestruturação da dí vida

constantes do PAM, com vista à diminuição programada da dí vida atéao limite

legalmente admissí vel;

Divida de Natureza Financeira
Novo Banco dos Açores

Ree uilí brio Financeiro

SantanderTotta, SA
Ree uilí brio Financeiro

Direcçào Geral do Tesouro e Finanças
PAEL

5. OUTRAS OBRIGAÇÕES

Desembolso Efetuado
3° Trimestre de 2018

Executado

€ 9 327 288,94

€

por instituição,

Dí vida em
10/07/2018

0,00

0,00

0,00

0,00
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No quadro seguinte verifica­se a diminuição da dí vida do municí pio em ____

comparação com o perí odo homólogo, em 748.309,08€. 7

Alerta­se para o facto de ainda não se encontrarem efetuados

contabilí sticos referentes ao encerramento do ano, na contabilidade

2017 2018 Diferença
4T acumulado 4T acumulado 41 acumulado

Dí vida do Municí pio 11 838 039,04 11 089 729,96 ­748 309,08
Divida a fornecedores

Dí vida a fornecedores curto prazo 35 272,40 0,00 ­36 272,40
Divida a fornecedores ML prazo 0,00 000 0,00

Divida Bancária
Curto prazo 0,00 0,00 0,00
Médio e longo prazo + FAM 11 785 310,33 11 074 533,65 ­710 776,68

Dí vidas ao Estado 0,00 0,00 0,00
Dí vida a outras entidades 16 456,31 15 196,31 ­1 250,00

b) Cumprir os objetivos orçamentais constantes dos mapas 1,2 e 3;

Esta análise vai sendo efetuada no decurso deste relató~o.

c) Não acumular quaisquer pagamentos em atraso a fornecedores, a mais de

noventa dias, a partir do fim do perí odo de utilização da assistência financeira;

O municí pio encontra­se a cumprir esta obrigação como se pode constar através

da última ficha do municí pio extraí da da aplicação da DGAL, que se anexa,

d) Submeter a parecer prévio do FAM, a proposta de orçamento municipal, nos

termos previstos no artigo 31.° da LFAM;

O municí pio submeteu a sua proposta de orçamento municipal a parecer prévio

do FAM, em 24 de outubro do corrente.

e) Permitir a avaliação e exame trimestral do PAM, a realizar pelo FAM, estando

os desembolsos adicionais dependentes de uma avaliação dê condicionalidade,

através da avaliação do cumprimento dos limites quantitativos e dos objetivos

definidos no PAM, incluindo os limites quantitativos trimestrais para os saldos

orçamen tais;
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O municí pio encontra­se a cumprir esta obrigação, através do envio dos 4
relatórios trimestrais e mostrando a sua inteira disponibilidade para o envio de /
todos e quaisquer documentos solicitados pelo FAM. Lf~\

O Facultar ao FAM todos os elementos que vierem a ser solicitados, direta ou
indiretamente, para acompanhamento e verificação do cumprimento das

obrigações estipuladas no presente contrato, nomeadamente os definidos na

cláusula seguinte, através da metodologia que vier a ser definida para o efeito;

O municí pio encontra­se disponí vel para facultar todos os elementos que vierem

a ser solicitados.

g) Caso os limites definidos para os saldos orçamentais e para a dí vida não

sejam cumpridos ou se for razoavelmente expectável o seu não cumprimento, o

Municí pio adotará as medidas necessárias de modo a corrigir os desvios

identificados;

Ainda não se verificou esta situação.

h) Informar de imediato o FAM de todas as alterações relevantes da sua situação

financeira, bem como a cumprir todas as obrigações decorrentes do estabelecido

no artigo 29.° da LFAM;

O municí pio encontra­se atualmente a cumprir esta obrigação.

Q Não celebrar novos contratos de financiamento de que resulte dí vida pública
fundada e não promover novas parcerias público­privadas, exceto quando

previamente autorizadas pelo FAM;

O municí pio não celebrou novos contratos de financiamento de que resulte dí vida

pública fundada e não promoveu novas parcerias público­privadas.

J) Promover a revisão do PAM apenas nos casos expressamente previstos no n.°

2 do artigo 33.” da LFAM.

O municí pio não promoveu a revisão do PAM, em conformidade com a lei, nem

de momento pretende efetuar.
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k) Proceder a retificação imediata do reporte que efetua através do SIIAL quanto

à dí vida total, por forma a incluir a contribuição para a dí vida total de todas as

participa ções detidas.

O municí pio efetua o reporte através do SIIAL, e inclui a contribuição para a

divida total de todas as participações detidas a que tal obrigam.

6. ANÁLISE TRIMESTRAL DA EXECUÇÃO DO PAM

6.1 Análise da Previsão Trimestral da Receita PAM

Analisando o comportamento da receita acumulada no 4.° trimestre 2018,

através do mapa de Controlo Orçamental da Receita (COR), verifica­se uma

execução cerca de 116% acima do que estava estimado em PAM para este

trimestre. O desvio verificado resulta do recebimento do empréstimo que se

encontrava no PAM previsto receber em 2017.

Para o perí odo em análise, o Municí pio apresenta uma taxa de execução global

na ordem dos 216% ou seja, estimava­se arrecadar cerca de 7,8M€, contudo

foram executados cerca de 1 6,7M€, que se traduz numa arrecadação cerca de

8,9M€ a mais, conforme melhor detalha o mapa abaixo apresentado:
2018 ­ 4.2 Trimeste Acumulado

Desvio­ Execuçao Receltavs
CE Receita PAM Dccc o Receita PAM

ReceitasCorrentes 4728060,44€ 5003554,22€ 106% 275493,78€ 6%
01 Im ostosDirectos 545757,12€ 654007,21€ 120% 108250,09€ 20%
02 Impostosindirectos 2412,30€ 150333,44€ 6232% 147921,14€ 6132%
04 TaxasMultaseOutrasPenalidades 18637,44€ 50006,97€ 268% 31369,53€ 168%
05 Rendimentos da Propriedade 26605,68€ 7 139,57€ 2 ­ 19466,fl€ ­73%
06 TransferêndasCorrentes 4007750,34€ 4094954,52€ 102% 87204,18€ 2%
07 VendadeBenseserviçosCorrentes 44347,56€ 46210,14€ 104% 1862,58€ 4%

08 OutrasReceltasCorrentes 82550,00€ 902,37€ 1% ­ 81647,63€ ­99%
ReceitasdeCapital 3022246,08€ 10788954,29€ 357% 7766708,21€ 257%

09 Vendade Bensde Investimento 1758,20€ #DIV/0! 1758,20€ #DIV/0!
10 Transferências de Capital 2 546596,60€ 720805,02€ 28% ­ 1 825 791,58€ 72%
11 Activos Financeiros ­ € #DIV/0l ­ € #DIV/0l

12 Passivos Financeiros 475 649,48€ 10066 39107€ 2116% 9 590 741,59€ 2016%
13 Outras Receitas de Ca ital ­ € ­ € #DIV/0? ­ € #D1V/0l

Reposiçôes nâo Abatidas nos Pagamentos ­ € 1707,73€ #DIV/0i 1707,73€ 1*01V/O?

15 Reposi es nâo Abatidas nos Pa amento ­ € 1 707 73€ #DIV/0I 1707,73€ 1*01V/O?
SaldodaGerêr,ciaAnterlor ­ € 931133,81€ 1*01V/O? 931133,81€ #DIV/0?

Saldo O mental ­ € 931133,81€ #DIV/0! 931133,81€ 1*01V/O?
Total das Receitas 7 750306,52€ 16725350,05€ 216’ 8 975 043,53€ 116%
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6.1.1. Receitas Correntes

Numa análise mais detalhada às Receitas Correntes, o Municí pio apresenta uma

execução superior à previsão em cerca de 6%, o que representa uma

arrecadação de receita cerca de 5M€, quando o que estava previsto executar em

FAM eram cerca de 4,7M€. Esta taxa de execução resulta da conjugação dos

desvios positivos de todos os agrupamentos.

• 01­ Impostos Diretos­ Para este agrupamento, no acumulado do trimestre

em análise, verifica­se um desvio positivo em cerca de 20%. Foram

executados cerca de 654 mil euros dos 546 mil euros que estavam

previstos executar.

• 02­ Impostos Indiretos­ O agrupamento Impostos Indiretos neste perí odo

acumulado, apresentam uma execução cerca de 6232% acima do

previsto em PAM. Foram executados cerca de 150 mil euros dos cerca de

2,4 mil euros que estavam previstos executar. A rubrica que mais

contribuiu para este desvio foi a da Taxa Municipal de Direitos de

Passagem.

• 04­ Taxas Muitas e Outras Penalidades­ O agrupamento Taxas Multas e

Outras Penalidades, registou uma execução de 268%, tendo ficado face~,,”

ao previsto em PAM com uma execução superior em 168%. Este des~F6

resulta de uma melhoria verificada essencialmente na rubrica dõ Taxas.

• 05­ Rendimento de Propriedade­ O agrupamento Rendimentos de

Propriedade, registou uma execução cerca de 73% abaixo da previsão.

Foram arrecadados aproximadamente de 7,1 mil euros quando o

estimado em PAM era cerca de 26,6 mil eixos.

• 06­ Transferências Correntes­ O agrupamento Transferências Correntes,

apresenta um desvio positivo, cerca de 2%, que se traduz em cerca de 87

mii euros de receita arrecadada a mais face ao estimado. O desvio resulta

essencialmente da conjugação de receita arrecadada a mais, face ao

previsto, nas transferências do Estado (FEF e Outros) com a receita

arrecadada a menos, face ao previsto, nas comparticipações em projetos
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cofinanciados, essencialmente pelos atrasos na execução de projetos

cofinanciados.

• 07­ Venda de Bens e Serviços Correntes­ O agrupamento Venda de Bens

e Serviços Correntes, apresenta uma execução de cerca de 104%, mais

4%, face ao estimado. Previa­se arrecadar 44 mil euros nesta

componente de receita, no entanto a execução foi cerca de 46 mil euros.

• 08­ Outros Receitas Correntes­ O agrupamento Outras Receitas

Correntes, apresenta um desvio negativo cerca de 99%. Do valor que se

estimava executar, cerca de 82,6 mil euros apenas foi arrecadado 1%.

Dada a natureza da tipologia de receita em causa, que assume

maioritariamente carácter residual, considera­se aceitável a taxa de

execução.

6.1.2. Receitas Capital

No que diz respeito á Receita de Capital, verifica­se uma execução de 257% face

ao estimado em PAM, a qual se traduz numa arrecadação cerca de 1 0,8M€ face

aos 3,9M€ propostos executar. Do total da Receita de Capital arrecadada, cerca

de 93,3% corresponde ao agrupamento Passivos Financeiros e 6,68% ao

agrupamento Transferência de Capital.

Assim, ao ní vel das Receitas de Capital, apresentamos de seguida uma

descrição detalhada, por agrupamento da receita, dos impactos na execução do

4.° trimestre acumulado:

• 10­ Transferência de Capital­ Este agrupamento apresenta uma

execução de 28%, que resulta da arrecadação cerca de 721 mil euros,

quando o que se estimou arrecadar foi aproximadamente 2,5M€. O

desvio negativo da execução deve­se essencialmente aos atrasos na

execução de projetos cofinanciados, tendo­se executado nesta tipologia

de receita cerca 26% do valor previsto em PAM;

• 12­ Passivos Financeiros­ O agrupamento Passivos Financeiros

apresenta uma execução 2116%, que corresponde ao 1.0 desembolso de
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capital do empréstimo de assistência financeira do Fundo de Apoio

Municipal.

As restantes rubricas de Receita de Capital não apresentam execução no 4.°

trimestre dada a natureza da tipologia de receita em causa que assumem, no

entanto, a rubrica Venda de Bens de Investimento apesar de o valor previsto em

PAM ser zero, apresentou execução no valor de 1,8 mil euros, derivado da

venda de equipamento de transporte efetuada em trimestres anteriores.

6.2. Análise dos Limites Quantitativos Trimestrais da Despesa PAM — 4.°

Trimestre

Relativamente à análise dos limites quantitativos trimestrais da despesa

constantes do PAM face à execução no mapa de Controlo Orçamental da

Despesa (COD) acumulado atéao perí odo em análise, o Municí pio apresenta

uma taxa de execução global na ordem dos 65%, ou seja, dos cerca de 7,7M€

que se propôs executar, executou aproximadamente 5M€, conforme melhor

detalha o mapa abaixo apresentado (expurgado o valor dos passivos financeiros

pagos com o recebimento do empréstimo):

____________ 2012­4* TvImesteAa,mu.lado
CE Despesas MM &eaaç)o Total P%~ Extoaflo Das es. Pasaaiaento Divida Vs PAM

Despesas Correntes 3400 460,11€ 3 480 2*43€ 3480 280,43€ 102% ­ 6 79820,32€ 2%

Despesas como pessoal 1444 279,20€ 132276224€ 1 32276224€ 92% . € ­ 121516,96€ ‘8%

Aqus’siç5ode bens e serviços 1072535,20€ 1069671,65€ 1 069671,65€ 100% . € ­ 2863,45€ 0%

03 lurose outros encareos 350644,81€ 411054,57€ 411054,57€ 117% ­ € 60~76€ 17%

04 Fransferénciascon­entes 52910256€ 667 371,66€ 667371,66€ 326% ­ € 138266,31€ 26%

às Subsí dios ­ € ­€ ­€WDIV/0l ‘6 ­(40W/O!

06 Outras despesas correntes 3898,44€ 942009 € 9420,09€ 242% ­ € 5511,66 € 142%

~ DespesasdeC.piW 4264729,43€ fl591736,85€ 1525345,78€ 36% 10066391,07€ 152S34M8€ ­64%

p7 Aguisi~o de bens da capital 3152599,00€ 755590,35 € 755590,35€ 24% ­ € 755599,35€ ‘76%
Os Transferéncias de Capital ­ € 23425,00€ 23425,98€ #D5V/ÓI € 23425,00€ *01V/O!

~““ Activou Financeiros 47401,98€ 35 553,75€ 35553,75€ 75% ­ € 35553,75 € ­25%

~1O Passivo, Financeiros 589079,95€ 10 777 167,75€ 71077668€ 121% 20066391,07€ 710776,68€ 21%

11 Outras despesas de capital 47564948€ ‘ € ­ € 0% ­ € ­ €

[o

Total das Despesas 7666119,54€ 15072017,22€ 5005626,21€ 65% 10066 391 07€ 1665 16640€

6.2.1, Despesas Correntes

Numa análise mais detalhada, ao ní vel das despesas correntes ou primárias,

representadas por todas as despesas que não contribuem directamente para a
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formação ou aquisição de um bem de capital, o Municí pio apresenta uma

execução na ordem dos 102%, isto é, dos 3,4M€ que se propôs executar,

executou 3,5M€.

Assim, ao ní vel das despesas correntes, apresentamos de seguida uma

descrição detalhada, por agrupamento de despesa, dos impactos na execução

do 4.° trimestre:

01 — Despesa com o pessoal — Esta rúbrica expressa todas as despesas

com pessoal e apresenta neste perí odo uma execução na ordem dos

92%. Esta rúbrica éuma das principais responsáveis pelo valor da

execução das despesas correntes, assim fica aqui evidente as medidas

de gestão diária que se pretendem implementar, isto é, uma maior

eficiência visando uma maior eficácia.

• 02­ Aquisição de bens e serviços­ Esta rúbrica expressa todas as

despesas com aquisição de bens e serviços necessários à atividade do

Municí pio e apresenta neste perí odo uma execução de 99,73%. Assim

será de enquadrar ao ní vel deste agrupamento que a execução muito

próxima do estimado em PAM.

• 03­ Juros e outros encaros­ Esta rúbrica expressa todas as despesas e

encargos decorrentes da utilização de determinado capital e apresenta

neste perí odo uma execução de 117%. Este ní vel de execução

significativamente acima ao previsto, fica a dever­se ao facto do Municí pio

só ter recebido o 1.0 desembolso do empréstimo em meados de 2018, que

serviu para amortizar outros empréstimos com spreads muito elevados e

que no PAM neste perí odo previa­se estar a pagar spreads muito mais

baixos.

• 04­ Transferências correntes­ Esta rúbrica inclui as transferências do

orçamento do Municí pio para as empresas locais, associações

desportivas, culturais e sociais, bem como as transferências para as
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Juntas de Freguesia e apresenta neste perí odo uma execução de 126%. 9 fl
A execução neste ano de 2018 fica acima do projetado. / &

• 05­ Subsí dios­ A sua execução decorreu conforme previsto em PAM, isto

é, previsto em PAM O e executado O.

• 06­ Outras despesas correntes­ a rúbrica inclui outras despesas correntes

como o nome indica e assume maioritariamente um carácter residual,

apresenta neste perí odo uma taxa de execução de 242%,

maioritariamente justiçada pelas restituições de impostos municipais ou

taxas cobradas.

6.2.2. Despesas Capital

Classificam­se como despesas de capital as despesas necessárias ao

planeamento e execução de obras, aquisição de instalações, equipamentos e

material permanente, constituição ou aumento do capital do Municí pio que não

sejam de carácter comercial ou financeiro, incluindo­se as aquisições de imóveis

considerados necessários à execução de tais obras, assim como transferências

que se destinam ao mesmo fim.

Assim ao ní vel das despesas de capital o Municí pio apresenta uma execução na

ordem dos 36%, isto é, dos 4,2M€ que se propôs executar, executou 1 ,5M€.

Ao ní vel das despesas de capital, apresentamos de seguida uma descrição

detalhada, por agrupamento de despesa, dos impactos na execução acumulada

do 4.° trimestre:

• 07­ Aquisição de bens de capital­ Esta rúbrica inclui exclusivamente, as

despesas com a aquisição (e também grandes reparações) de bens que

contribuem para a formação de capital fixo, e apresenta uma taxa de

execução de 24% uma taxa que ficou muito abaixo do inicialmente

previsto, contudo será uma rúbrica com um comportamento bastante

volátil em função dos constrangimentos com o arranque do programa
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P02020 assim como pela reaNzação de estudos e projetos que permitam

a tomada de decisões criteriosas de forma adequar o mais possí vel o

projeto de investimento às necessidades da população.

• 08­ Transferência de capital­ Esta rúbrica inclui as transferências com

caracterí sticas idênticas às já apontadas para as transferências correntes

com a diferença de que estas se destinam ao financiamento de despesas

de capital das unidades recebedoras e apresenta neste perí odo uma taxa

de execução, situação não prevista em PAM.

• 09­ Ativos financeiros­ Esta rúbrica apresenta única e exclusivamente a

realização do capital do FAM, assim para o perí odo em análise apresenta

uma execução de 75%.

• 10­ Passivos financeiros­ Esta rúbrica compreende as operações

financeiras, englobando as de tesouraria e as de médio e logo prazos,

que envolvam pagamentos decorrentes da amortização de empréstimos

e apresenta neste perí odo uma execução de cerca de 121%, expurga~
é

o pagamento das amortizações dos empréstimos que eram para ser

pagos com o desembolso FAM.

7. EVOLUÇÃO DO MAPA DE PESSOAL

Relativamente à evolução do Mapa de Pessoal do Universo Municipal, no

perí odo compreendido de 1 de janeiro a 31 de dezembro do corrente ano, não

se registaram entradas, mas registaram­se 1 saí da, por mobilidade de uma

assistente técnica e outra saí da por falecimento.

O universo municipal atualmente éconstituí do por 68 trabalhadores, sendo 67

trabalhadores por contrato em funções públicas por tempo indeterminado e 1

trabalhador por nomeação.
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RELATÓRIO DE MONITORIZAÇÃO TRIMESTRAL— 4•P TRIMESTRE 201$

8. STOCK E SUSTENTABILIDADE DA DÍ VIDA

O apuramento do stock e sustentabilidade da dí vida do municí pio resulta da

aplicação da Lei n.° 73/2013 de 3 de setembro, que aprovou o “Regime financeiro

das locais e das entidades intermunicipais” (RFALEI), e éapurado e verificado

em termos anuais, contudo trimestralmente éapurada e reportada a dí vida à

DGAL para efeitos de acompanhamento e controlo.

O limite da dí vida total para o ano de 2018 éde 7.241.897,15€.

Receita Corrente Receita Corrente Receita Corrente Receita Corrente Média da Receita umite Dí vida
uquwa 2015 liquida 2016 Liquida 2017 liquida 2018 [Corrente liquida Total 2018

:~ (1) [ (2) (3) (4)=(1)+(2)i’(3) (5)=(4)/3 (6)=(5)*1,5

~ 4 719 056,00 €1 4 828 182,00 €i 4 936 556,00 €1 14483 794,00 €1 4827 931,33 €1 7 241 897,00 €[

Apurou­se que, a 31 de dezembro de 2018, ainda que a tí tulo provisório, em

virtude de ainda não se ter efetuado o encerramento das contas, o valor da dí vida

total de operações orçamentais do Municí pio, mais as empresas que contribuem

para SM/AMISEL/Ent. Part., isto é, que relevam para o efeito, é de

15.061.049,35€, correspondendo 11.143059,09€ a dí vida da câmara municipal

e 3.917.993,26€ às entidades que contribuem para a dí vida total.

Éde salientar que, o montante acima indicado respeitante à dí vida bruta da

câmara municipal inclui, maioritariamente a dí vida formalizada no âmbito do PAM

no valor de 9.327.288,94€, e outras dí vidas a instituições de crédito, tendo­se

retirado o valor correspondente à contribuição do municí pio para o Fundo de

Apoio Municipal, dado que não releva para o limite da dí vida total, em

conformidade com o disposto na legislação em vigor.

Participação do Contribuição para a
Forma Jurí dica Designação Municipio DMda Bruta Municipal

Associação Municí pios Fins AMRAA ­Associação de Municipios da Região
Especificos (dir.priv) Autónoma dos Açores 5,11 1 534,73€

ANMP ­ Associação Nacional de Municipios
Outro Não Societária Portugueses 0,282 208,12€

H.S.N. ­ Empresa Municipal de Habitação
Empresa Municipal Social do Concelho do Nordeste, EM. 100. 3 916 250,41 €
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O quadro seguinte representa a análise da dí vida total face ao limite legalmente

previsto:

Situação da Dí vida Total em 31/12/2018
Artieo 522 e 54,9 da Lei nA 73/2013 de 3de setembro ­ Regime Financeiro das autamuias locais e das entidades intermunicipais

Designação Valor
(1) Média da Receita Corrente Cobrada nos últimos 3 anos (2015, 2016 e 2017) 482793133€

(2) =(1) ii 1,5 Limite da DSidaTotal 7 241897,03€
‘ Dí vida Bruta do Municipio (expurgada da contribuição para o FAM e das operações

(3) nãoorçamentais) 11143056,09€
‘ (4) Contribuição SM/AM/SEIJEnt. Part. 3 917993,26€

(5) (3) + (4) Total da divida bruta 15 031 049,35€
(6) = (2)­ (5), se (5)<(2) Margem 0,03€
(7) = (5)­ (2), se (5)>(2) Montante em excesso 7 819 152,35€

(8) (6) x20% Aumento de 20% da margem disponivel 0,03€
(9) = (7) x 10% Redução de 10% do Montante em Excesso 781 915,24€

Face aos dados constantes no quadro acima, no final do 4.° trimestre observa­

se um excesso de dí vida face ao legalmente permitido, no montant de

7.819.152,35€. /
Situação da Divida Total prevista em PAM

Artigo 52.2 e 54.2da Lei n.2 73/2013 de 3 de setembro ­ Regime Financeiro das autarquias locais e das entidades intermuniclpals
Designação Valor

‘ (1) Média da Receita Corrente Cobrada nos últimos 3 anos (2015, 2016e 2017) 4827931,33€
(2) = (1) ii 1,5 Limite da Dí vida Total 7 241 897,03€

‘ Dí vida Bruta do Municipio (expurgada da contribuição para o FAM e das operações
(3) não orçamentais) ­ Prevista no PAM 17137 356,77€

‘ (4) Contribuição SM/AM/SEL/Ent. Part. ­ Prevista no PAM 1~cXXl,03€
(5) (3) + (4) Total da divida bruta ­ Prevista no PAM 18137 356,77€

(6) =(2). (5), se (5)<(2) Margem
(7) =(5) ­(2), se (5)>(2) Montante em excesso 10895459,77€

(8) = (6) x 20% Aumento de 20% da margem disponivel 0,03€

(9) (7) ,c 10% Redução de 10% do Montante em Excesso 1 08954598€

Assim, conclui­se que o acumulado deste trimestre apresenta uma tendência

positiva relativamente ao previsto, no montante de menos 307.630,70€,

demonstrando uma tendência positiva dentro dos parâmetros estabelecidos no

PAM.

Câmara Municipal do Nordeste ­ PAM

No entanto, observando o quadro seguinte, atéà data o excesso de divida

existente éinferior ao previsto em PAM.
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9. CONCLUSÃO

A avaliação geral que o municí pio de Nordeste faz relativamente a este trimestre

e do seu acumulado éque de um modo geral foram cumpridas as medidas

contratualizadas entre o municí pio e o FAM.

27

10. ANEXOS

Câmara Municipal do Nordeste ­ PAM



­ + ­ @ x

ta 1as’inan:as g~ pt O
Dom d~o Municipio de Nordeste Á Mima Área Sar
N1F: b12~426S9

~AT
,sutorid.­.de ind,que aqui o qli­­ pretende eieiciw (e­. P~ ai 11101

Á tr but~.ria e aduaneira

Muriep o de Nordeste
Voce es a o inca Os etis Serviços

A AI no Voutube Ma~oraçao noraçao por Fregue, a ­r r S:nh ci CÔd qo ­ csso

e Oflico
A AT no Twitta

CONSULTA DE MAJORAÇAO MINORAÇAO POR FREGUESIA ­ LISTA DE
Atciilidade PRÉDIOS O Seu Espaço

A minha di~a

A~oio ao Contnbuinte Si:uaç~o fi.cal isteorada
E1O4OITOS SA ~I~LT

Rendimentos (IR)
info,ma(~o isco~ e trio IVA

1 reliciesla. ~tO2V’, SANIANA
­~duaneirii ­ Patrimonio

liroileperilio U’t~so
Movimeno; Financeiros

Gii.nces Contrbuintps N Ôr ~Msi­ 111 ?ioll.?la 31

Divic as Fiscais! Comas
N’ dc Dcdros Is liecurti asiccirt p~ia is ia

Serv CCC Alertas
uno rirei • [ii~r 1­141km

Do~,noads

Esta is,ic

Poroquese ia’ System

Cicia, 1 fia F,sc 1

LaTA 5 P#~•t iflANOl

Fracças Valor 0.1. de Cn.ç.o

300% M~orwre 2018­l2­171601 46

Nol ficaçoes Eletronicas

~econtacte­nos

•‘
1 —

~ ~‘)) POR 1t~22
?O­1?­?OI8

~g4



­ IY X

+ eIC:;W.T:QIt.ff1da1~Iran.a1.gcvpt!plfT1Urn.7.P r s on ou ~.0C go e Acesso
O III fld }401 1AATn3You~ube 1:

AÍ O CONSULTA DE MAJORAÇÃO/MINORAÇÃO POR FREGUESIA ­ LISTA DE O Seu Espaço

Afl,a~,dade PRÉDIOS A minh ­

Sitç’osc ,nLq daAooo ao Ccii ii )UIP UflC(TO50A~SMA Rei d,men o, (IR)

Infornia~o SC 1€ Aro 01ff IVA

i..,,,.~,..r 5704.­ SATITANA Palrimõnio
Aduaneira Tipoa. T.n ihhano Movimenos Funance, os

Granies Can r buin~ Divi as Fiscais) Com
ri ir pirdios na irpgii’­pI9 air..ios prijia.. AIe,las

Sprv COS Tipo P~~4in O .‘,nhiiTn

Doi:nio­ds

Es a ‘s.,c 5

PorTuquese Tar System

Ciuod ­ nia EiscaI

‘e’

Agenda Fiscal

ora.’ P~O0 U*WS

Aruoo Fracça

“‘o

‘8ff

Vaiot D.IadeCneÇ.o

20000 MNO,anic 2018 12­2010:2349

00 M~o,,nlq 2018 12 201021:52

00 MNQ.Mii. 2018 12 20 1025.00

Nol 1 açoe letron

~øcontacte­nos

e”’
a

uesl es requenle

Links Uteis
Ve da de Bens Penhor dos

Lisi d: 0:’ dai a

Transações hnt,aconuiinit~rias

.­Learnunn

~ li)) POR 20 2­2013



•wa ii IJLStCII )fl t (ItiUrli til ei

Mun c pio de Nordeste
AAT Voce psta a ui Inicio Os 5 Lis S

Majoraçao Minoraç o p0 F qu.sia Senha ou C& go d~ AcessoA AI no YCLI1Uh

je 0000

A 4T no Iwi;ier
CONSULTA DE MAJORAÇÃO/MINORAÇAO POR FREGUESIA ­ LISTA DE O Seu Espaço

Ai ialidad~ PREDIOS A minha atea

Situaç~o fiscal integradaA~oioaoCcn.ri ui~e

Rendimentos (IR)
O ~0 r~5~ ­ Ano 2128 IVA

tirw,.’.a2 10710 3A0 proso ri­ noefli :;iiaHo Património
Adti anel ra

2in~.i. ~ LiM’ia I4ovinenlos Fir anceir

Gr­ noas Co r buirtes TI. 4 ~ is fl2 Dividas Fisca s Coima

ti e— r,r.1nit r~, ri~oTi.­~.aaI Alertas
Søra cos

Notificações EletrorncaL~TAD~ ­. OS l~&i05
Es a istir a

Fricça V.Ioq L~•ta dc n.çao

POFIUCiUPSe T 5 atem 00 Mconni. 2011 121715 %Contacte­nos

Cd d rita Fisc 1

e’
C (Neslões ‘e~u, e

Links Uteis
“ O ~‘)) POR 2 l~20

0­12­2018



±

o o ta das finan :as 9EV Pt

liam dia, MunScipia de Nordeste A Mirsna Área Sair
NIF: 512047650

~AT
,Iutorsdddc

A tribut~iria e aduaneira
p

A cc Os Seus Serviços Pegistar Ta as
Muncpo de Nor este

.4.41 no Voutube

A cE ,i~ 1w~i

nicipa ‘,:rrs:nhouçôdgoc.’csso

e onlcc.

T~’’a Mi,,iicig,ai insçirida caio sucesso para o Municipto de NORDESTE.

TAlAS vIawrn kSflCIflO 05 4OiSOSZTI

saineTes a ,flana lIA Tens Pu

40 O

~ TAXAS 00 ISJII&10 DL W0P~TT

.41 1 idad: O Seu Espaço
‘. minh a ­

Aooie ao Con.rlbL,lnle Si uaç.4o fiscal iniegrinda

R ndimentos (IR)
infarrrs.­’iin iscaT e

1V4

.4cfu ri ir’ P rimónio

~ 1 ovimentos Financeiro,
Gr~nnes Co. r Duln,es

Dividas Fiscas / Calmas
. Aiv~ Ter Urtana ia Urbana MI T a Rusica
Ser~ EO5 lerias

‘O,, 04500 080

Oovnloads 101*, 0,4500 080

,~ 0,5000 080 Noti caçoes Eletro
)OI.I 0,5000 0,80

‘ortuguese Tas Sys em 203 0,800 0,5000 0,80
econtacte­nos

~ ‘01) 0,500 0,3000 080
Cic~dania Fiscal

201 0.400 0.2000 080

,n,n o o

e’ti
c~)) POR 20.12­208

390



­ @ x+

eLo lt.?­ :~a~ ‘ir ar :a2.QOV pt
e—— Li IUUIiII ‘Cl C ituLirli ‘Lzi’a

Municip o de Nordeste
A AT VOCC esta aqui inicio Os Seus Serviços

Majoraçao Minoa­açao por Freguesia A er. r Senha ~u Código e Ace,noA AT no Vou be

e onico
A 4V no Twitier

CONSULtA DE MAJORAÇÃO/MINORAÇÃO POR FREGUESIA ­ LISTA DE o Seu Espaço
.4 islidade PREDIOS A minha i ca

Situ ~o ­ scal integradaAooio ao Contri i
tLkM0(t050A~flitTA i~ndim nios (IR)

Infoinaaç «, tisc ­ Ai.., 2018 IVA

2 iiOIiI ­ AcliAlia Patrimonio
Ad janeiro

una 1~ N~4in urMno ovim n os Fi: nc juos

Giandes Conti buintes ri Ar moios ia i.~.í co. 181 Divi Fisca 1 Coimas

li ii. i’~3.n 1” iiat.ia~fl .l.çfC. 0.4~ aia

$Seruiiços

D,wnl.,acs Notificações ELet oriicas
m~o. P~i~0S i~AflOS

Esl:ist,c ­ s
rr.cç.o Vetor D.t.deÇneçio

P •tiçus­ 7: SS ri 3.00% M.OCaflte 2018 12­17160348 %Contacte­nos

nia ri c 1

%~..‘baIca o

Ques ões Frequ~n es

Links Úteis
1~38

~ ~i)) POR 20­12 2018

4’~



+

ta clas’inar :a~.9o pt

It.nr MIS, Mun’cipro dc Nordeste A y­~ AVCS SOL’
NIF: b1?~4?6S9

rTautorldddc rWQue alui o qun otetende efetuar 1’ ;ar OS,
Àtr,buar,a e aduaneira

Mun C pio de Nordeste
~a AT Voce cata aqui inicio Os Seus Serviços ­~

A AI n~ You Lii) Majoraçao Minoraçao por Freguesia 5 nh ot CÔd 90 ( ­ Ac ­ so
co

A AI no fl ­

CONSULTA DE MAJORAÇÃO/MINORAÇAO POR FREGUESIA ­ LISTA DE
l,d d PREDIOS

Accio ao Cvnr ~jtr.
04J(Tt1 * ~LTA

tnorrn ç ~o isC Aia,. 2015

trosini. 71O7ijt­ACIIACJA

i,~sn fl P..oliq U,oarw,

Grr ndes Cont,bu,n ii rs~ i. pr­pw,s ia ‘ar

li’ da Nralaa 1~4 !,rgu,.i., Macios r~

Serv cos

1,~ Pirite Pairar

Oownlcads

Lira Dl flCiOS LJWtM~S
Esta SIIC,

F,.cç. Vaio, Dais de Coeçeo

Portuquese i~ S ‘sem 2~X% M.oçi e 2 1812 201022:45

dad anta Fts a

O Seu Espaço
.minh

St.uaçÃo l~caI .1 P9 ada

Rnd,mntos (tR)

IVA

P I,imónto

Movimentos Financeiros

Divi as Fiscais? Coiroas

—La as

Nol í caçoes Eletrônica

~econtacte­nos

1~3I
~ ~)) POR 20’ 2­2016



— ~ x

+ et::~f.I;Qita~asfLn~n:a3.gcv.pt A ter r Sefln OU LOa 90 ~e Acesso
fld~.id%dOItii•lJI • U~JA4~ noYou~ute

A no CONSULTA DE MAJORAÇÃO/MINORAÇÃO POR FREGUESIA ­ LISTA DE O Seu Espaço

AI afidadn PRÉDIOS mrnh

Situ­r~o 1crt hiqAooo ao Contri sumiA A Rendimentos (IR

n’oçma~o risca1 e Sr~ $010 IVA

F ~ 10707 ACI4~0Il**A ~aL,mmonmo

Ti~ ~ Movimentos Fi ancepros

Granoes Gani, otimntes ti 1. ~ Div (Ias Fisca o / Comias

ti mi. mrM$ rAirfrQti~i.i ,tnrti,s r .14.0 Alertas
Seni COS O mp~, 0’.dto Ovnimnn

Do~:nIo:ds

Pnr:tigm se ia S~ m

Cuodania Fiscal

Agenca Fit.cal

Urra ~ Piw.o. UaAJ~e

Vlot DndeCnaçio

20000% Mwotanie 2015 1220 1 O

20000% M.jotooie 2016 1220110755

200.00% Majotani. 2015 12 2011

Notificaço s Ele ré

~øcontacte­nos

e’?’
%~..baIcao

O ie iCes Frequente

Links Uteis
Vem da de Bens Penh

Lista Deveco :3

Transaç es lntr co unitarmas

aI Anrflmfln

,~ ~ ~m)) POR 20

Esta ismc
Fr.cç.o

30~3



+

ortaldasf,n ncas gov pt

AATnoYcuub.s fldI.JI_i.dU .vi.iis~aiJpw..r~un.n AR, S.nnouLocgoteAc.’sso

TLfonco
T no fv.ii

CONSULTA DE MAJORAÇAO/MINORAÇAQ POR FREGUESIA ­ LISTA DE
Alijaidade PREDIOS O Seu Espaço

minh ­
Anoto ao Contri ,uin Si u o fsc ri :9v ci ­

ISMUITO DA ~#aA.TA
1k menos (IR

Inormicio 00 I~ Art 201R VA

10201 AIr
Aujaneira Pauin,on o

li»’, 0~ ‘.‘r,,lin “bano
Movamen 05 rin CeiFo

C,ran~es Cor. vOU., 1C 4, n’.d’o’ r~ui%.
D i s soais Coim

ti e, wé,lros til Itre ijesáal etro,, p,4., ~ol 1

Seriços ­ Aler as
?iiin Ci.çbo O,ç’ ti 10~’

Doonloacis

Esta isuiC

Portuguese las System

Cicadania Eiscal

Í ~1

Agenca Fiscal

t~TA O’ ~~ItI IflM*1

Fr.cç. Valor Data de Crtaçao

00 Mqoranie 2 1512 17160035

r

Nulificações Eletrónicas

~econtacte­nos

,~•1~

eJ&

Links IReis
Venda de Bens Penhor cio,

Lis ­ de D i dor.­,

Transaçõ.s lntracomuni~~rias

•1 narnino

~ ~‘)) POR 20­122013

S9L(



+ — ~ x

a.a$’i~ r~as9c’ ~.t

Vens di., Munic.fro de Nwde.lc A Mirvia Área Sotr
NIF: 5120426b9

rT
,,utoridade :n.iioue ~ e pr.iec de efetuar (e~ Pacto, II .0

Á tributaria e aduaneira

Mun c p o de Nordeste
A AI Voc. sala aqti 1 cio a • Ssrv ço.

A no Youtubø Majoraç o Mi,, raça por Fregu. a r 5 nh ou Códgo ­ ‘e ­ ato
I.o co

A AI no I.çi:l

COtISULTA DE MAJORAÇAO/MINORAÇAO POR FREGUESIA ­ LISTA DE
hd~d.~ PREDIOS

ADoro ao Contn um e
ELLMOITSI 5* ~flLTA

ln~orniac~o ‘seM e ~ 2018

1 rn~~’nra ?t0?0.r lOMBO BatOn lOt
,­.dLanerra

.4,5 lIrMn.,

Gr ndes Com r bu nos ir ~. ~ ~—

de medos na frevs.rc,. ,fectos pedi a,.

Serv ços
lis Cicil,,, fleo,,da’lo

Do~~nloads

L~1*05 iS ~i OS i~kaiOS
Es,~ isllczs

r .c Valo, Data de Criação
Porniquese lar 5s em 00% Mramc 2055 12 li 15:57:15

Ciundania Fiscal 300% MajOrSiI* 2018 12 li 15:55:55

300 MWO.anl 2018­52 1715:54:20

O Seu Espaço
m,nhaara

S,w, çao fiscal in eqrada

Rendimentos (IR)

IVA

Patrirnon o

Movimentos Financeiro,

DM as Fiscais? Co,rnas

Alertas

Nol ficaçoes Eletronicas

~øContacte­nos

“ Ç ~.» POR 20122018

r



— i~ x±

•0fl~ ~io p1 e r Sen acu uoa goc eAces
dl ddfliM•d~4iJIi~~dUwtAATno 1 ~onco

lnoT

CONSULTA DE MAJORAÇÃO/MINORAÇÃO POR FREGUESIA ­ LISTA DE O Seu Espaço
A islidade PRÉDIOS A minha

Situaçao fiscal inl.?qra aADoio ao Contri ~uin ~TA Rendi,nentcs (IR)

niciin,ação risca’ e Ann 70 IVA

í ,,~t,,. 20203 LOMBA DA FCCFiDa Pa ‘imon
Aduaneira

riIv. a. i?t.~1pn ii,b.nO Flovimenos Fi anceiros

Grrndes Con ri~iJin;es d )~dWi •5ii•~ 305 Di i a Fiscas 2 Coim a
ri. i.tø ifr­ rn* ~ l.­cnc p.ia~.3 Aler an

Serviços Tp’~ Pr .do li.....,

Ooonloacs Nolificaçoes Eletronicas
rA ~ Pt~1 ui~M~s

E.a iS.iC~•S

Frcç o V Or Dalá de Cnaç.o

POr:UQJe!e Tas Sv,tem 20000% M.jo.,niq 201 2 2 4

Cid;idania Fiscal

%....balcao

QuesiCie, Frequenle

Aqenda Fioçal LLnks Úteis

Venda de Bens Peni orndos

isla de De~êdoras

Ira saç :3 ntracomuni,­rias

n­Lparnino
1(fl]

~ ~r)) POR 2012­2018



— ~ x

.r •i ‘li LSêclF iii L cluOtil 1 LII O

V ce es a aqui Inicio Os Seus Serviços

Ma raçao Minoraçao por Freguesia

Munc o de Nordeste

AI Snh ouCoøgoceAcesso

1 fanico
A AT no Twi~I

Á ial,dad”

1,000 ao Conr~buin e

In~orm :oFiscëil

Adua nei iii

G,and~s Con ,ibtiint€s

Sprwcos

0o~inIcacs

O Seu espaço
A minha a ~a
SI ua~o ­ scal nteqrnda

~ dim.ntos(IR)

IVA

Pa filTiOnlO

r,lovirn.n:os Financoiros

Divi as Fisco,) Coimas

s

LSTA fl P~~4OS IflAMOS
Esta isitos

rracç. v.Iot Data de Ciç.o
Portuqi 5 1 o Svst 211 ,.~‘ M400WI. II 12 1715 5203

0Q~ M.ior.1l. 78 12­171 5330.nia Fiscal

‘4’

Notifcaçóes EIet crucas

~econtacte­nos

%~.‘baIca o

OL es õas Frequenles

links Úteis
1~15

~ (2) POR
20­12­2013

A 41

A 41 no Youtube

e

CONSULTA DE MAJORAÇAO MINORAÇAO POR FREGUESIA­ LISTA DE
PREDIOS

RIM000S 0* ~(~ATA

Ano 2015

•r.o,,..wi?lOYnâ­NCsiISIF

Tifo (1, Tir..iiq VtMn­,

ri. l~f1l,ns “a Iiroi,rr.ia me

ri ri. y.Tl~ no r.00t.r.. 4?’­çio.. irtiolon. ~1

Ti,o Prodo’ flaçr.laan



27)12)2018 Balcão rio Entrenrledrw

E EPU E Ii
PCRTUC•UESA

/

Certidão Permanente
Código de acesso: 0311­3464­4777

A enb­ega deste ~digo a qualquer entidade públiQ ou privada dispense a
apresentação de uma certidia em papeljart° 75°, p05 do Código do Registo
Comerdal)

NIPC: 512090319
Firma: H.S.N. ­ EMPRESA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO SOCIAL DO CONCELHD DE NORDESTE,
EM. ­ EM liQUIDAÇÃO
Natureza Juridlca: EPMIR
Sede: EDIFICIO PAÇOS DO MUNICIPIO
Distrito: Ilha de São Miguei Concelho: Nordeste Freguesia: Nordeste
9630 141 NORDESTE
Objecto: a)­ Desenvolvimento, implementação, gestão, exploração da habitação social no
concelho de Nordeste; b)’ Aquisição de bens Imóveis necessários ao desenvolvimento do seu
objecto, bem como à aquisição e alienação de imóveis no âmbito de projectos de requahficação
urbana, aprovados pela Câmara Municipal de Nordeste, e ainda a realização de quaisquer obras
de requaiidicaçâo urbana; c)­ O exercicio de oub­as actividades relacionadas com o seu objecto
Capital Estatutário: 50.000,00 Euros
CAE Principal: 68322­R3
CAE Secundário (1): 84123­R3

Forma de Obrigar: Forma de obrigar: pela assinatura conjunta de dois administradores em
execução de dei beração daquele conselho; pela assinatura de um dos seus membros, desde
que o conselho nele delegue poderes para o efeito ­ (CONTINUA VER INSCRIÇAO N°3)
Prazo de duração dos(s) Mandato(s): Atéao final do mandato em curso
órgãos Sociais/Liquidatário/Gestor Judicial:

FISCAL ÚNICO:

$

Nome: Duarte Giesta, SROC, unipessoal, Lda ­ representada por Duarte Félix Tavares Giesta
NIF/NIPC: 104729864

SUPLENTE(S) DO FISCAL ÚNICO:

Nome: joséPereira da Silva Brandão
NIF NIPC: 13D363057

LIQUIDATÁRIO:

Nome: Nuno Meio Carreiro
NIF/NIPC: 243745079
Cargo: liquidatário

ÓRGÂO DE GESTÃO/ADMINISTRAÇÃO:

Nome: Jose Carlos Barbosa Carreiro
NIF/NIPC: 110065417
Cargo: presidente

Nome: MARIA FLOR FERREIRA LOPES
NIF/NIPC: 100616720

Nome: [LATALIA DA CONCEIÇÃO REGO BORGES
NIF/NIPC: 100482538

conservatória onde se encontram depositados os documentos, Conservatória do
Registo Civil/Predial/Comercial/Cartório Notarial de Nordeste
Corresponde à anterior matricula n°43/2005­09­05 na Conservatória do Registo
Civil/Predial/Comercial/Cartório Notarial de Nordeste

Os elementos constantes da matrí cula não dispensam a consulta das inscrições e respectivos
averbamentos e anotações porquanto são estes que definem a situação jurí dica da entidade.

Matricula cancelada

Insc.1 Ap 02/20050905 ­ CONSTITUIÇÃO DE EMPRESA MUNICIPAL E DESIGNAÇÃO
DE ORGÃOS SOCIAIS

FIRMA: H.S.N. ­ EMPRESA MUNICIPAL DE HABITAÇAO SOCIAL DO CONCEIJ­IO DE
,pnDnrCrr CM

,non.1 o

o ­

PORJÁL DO CIDADAO
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NATUREZA JURIDICA: EPNIR
SEDE: EDIFICIO PAÇOS DO MUNICIPIO
Distrito: Açores (Ponta Delgada) Concelho: Nordeste Freguesia: Nordeste
9630 ­ 141 NORDESTE
OBJECTO: a)­ Desenvolvimento, implementação, gestão, exploração da habitação
social no concelho de Nordeste; b)— Aquisição de bens imóveis necessários ao
desenvolvimento do seu objecto, bem como à aquisição e alienação de imóveis no
âmbito de projectos de requalificação urbana, aprovados pela Câmara Municipal de
Nordeste, e ainda a realização de quaisquer obras de requalidicação urbana; c)— O
exercido de outras actividades relacionadas com o seu objecto
CAPITAL: 50.000,00 Euros

Órgãos sociais:

Estrutura da adminisb­ação: Exercida por um conselho de administração composto
por ti­és membros, um dos quais éo presidente
Fõrma de obrigar: Pela assinatura de: a)­ Dois membros do conselho de
administração, devendo um deles ser o Presidente ou quem o substituir; b)­ Um dos
membros do Conselho de Administração, de mandatario ou procurador, nos actos e
contratos para os quais o Conselho de Administração ou o Presidentes tenham
delegado poderes, dentro dos limites de delegação, do mandato ou da procuração
outorgada para o efeito; c)­ De qualquer dos membros do Conselhode Administração,
nos actos de mero expediente
Estrutura da fiscalização: Compete a um revisor ou a uma sociedade de revisores
oficiais de contas

Nomeado(s):

CONSEU­lO DE ADMINISTRAÇÃO:

José Carlos Barbosa Carreiro
NIF/NIPC: 110065417
Cargo: PresIdente

António Femando Raposo
NIF/NIPC: 100435718
Cargo: Vogal

Procópio Josédo Couto
NIF/NIPC: 102494312
Cargo: Vogal

FISCAL ÚNICO:

Duarte Felix Tavares Giesta
Designado por: Duarte Giesta, Esteves Rodrigues & Associados ­ SROC

SUPLENTE(S) DO FISCAL ÚNICO:

José Pereira da Silva Brandão

Prazo: 2005/2009
Data: 20051114

Os mandatos dos titulares dos órgãos écoincidente com o dos titulares dos órgãos
autárquicos, sem prejuí zo dos actos de exoneração e da continuação de funções até
à efective substituição. Extracto condensado das inscrições 1 e 2. Feitas as
publicações legais

Conservatória do Registo Civil/Predlel/ComerciatfCartório Notarial de Nordeste
O(A) Ajudante, Luis Manuel Raposo de Lima

Insc.2 Dep 20060628­ PRESTAÇÃO DE CONTAS 141R

Ano da Prestação de Contas: 2005

Extracto do depósito. Feita a publicação legal

Conservatória do Registo CiviL/Predial/ComercieI/Cartório Notarial de Nordeste
O(A) Ajudante, Luis Manuel Raposo de Lima

Insc.3 AP 6120100319 15:36:32 UTC ­ ALTERAÇÃO DOS ESTATUTOS

Data de Encerramento do Exercicio : 31 Dezembro

Órgãos sociais:

Forma de obtigar: pela assinatura conjunta de dois administradores em execução de
deliberação daquele conselho; pela assinatura de um dos seus membros, desde que
o conselho nele delegue poderes para o efeito; pela assinatura de mendatário ou
mandatários no âmbito dos poderes que lhe tenham sido conferidos, ou procuradores
especialmente constituí dos dentro dos limites da respectiva procuração

• Estruture da fiscalização: compete a um fiscal único
• Artigo(s) alterado(s): alteração total dos estatutos

Data da deliberação: 3—12­2009

Insc.4

DURAÇÃO DOS t­t4NDATOS: O mandato dos titulares dos órgãos sociais écoincidente
com o dos titulares dos órgãos autárquicos, sem prejuí zo dos actos de exoneração e
da continuação de funções atéà efectiva substituição

Conservatória do Registo PrediailComercial/Automóvel Ponta Delgada
O(A) Ajudante, Ana Isabel CD R Indio

An. 1­ 20100322­ Publicado em http:f/www.mj.gov.pt/publlcacoes.
Conservatória do Registo Predial/Comercial/Automóvel Ponta Delgada
O(A) Ajudante, Ana Isabel CD R Í ndio

AP. 7/20100319 15:36:33 tifO­ DESIGNAÇÃO DE ORGÃOS SOCIAIS

Nomeado(s):

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÂO:

2P~~L~

Nome/Firma: Jose Carlos Barbosa Carreiro
NIF/NIPC: 110065417
Cargo: presidente
Residência/Sede: Rua António Alves de Oliveira, n° 30—A, Vila do Nordeste

Nome/Firma: António Fernando Raposo
NIF/NIPC: 100435718
Rpsid~nriaJSedp: Cni,rplas d~ Baiyn. na in. Vila rin Nnrdesla
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Nome/Firma: Procópio JOSé do Couto
NIF/NIPC: 102494312
Residência/Sede: Rua da Vila Nova, no 14. Santo Antônio Nordestinho

FISCAL ÚNICO:

Nome/Firma: Duarte Giesta, SROC, Unipessoal, Lda ­ representada por Duarte
Félix Tavares Giesta

NIF/NIPC: 104729864
Residência/Sede: Rua da Sáude, nO 219, Arri(es

SUPLENTE(S) DO FISCAL ÚNICO:

Nome/Firma: JoséPereira da Silva Brandão
NIF/NIPC: 130363057
Residência/Sede, Casa das Eirinhas, Maia

Data da deliberação: 16­11­2009

Conservatória do Registo Predial/Comercial/Automóvel Ponta Delgada
O(A) Ajudante, Ana Isabel CD R Indio

An. 1­ 20100322­ Publicado em http://vavw.mJ.gov.pt/publicacoes.
Conservatória do Registo Predial/Comercla[/Automóvel Ponta Delgada
O(A) Ajudante, Ana Isabel CD R í ndio

Av.1 AP. 4/ 20110418 16:39:26 UTC ­ CESSAÇÃO DE FUNÇÕES DE MEMBROS
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

CONSEU­IO DE ADMINISTRAÇÃO:

Nome/Firma: ANTONIO FERNANDO RAPOSO
NIF/NIPC: 190435718
Causa: RENUNCIA
Data: 20­10­2Db

Nome/Firma: PROCOPIO JOSE DO COUTO
NIF/NIPC: 192494312
Causa: RENUNCIA
Data: 01­03­2011

Conservatória do Registo Predial/Comercial/Automóvel Ponta Delgada
O(A) Conservador(a), Céus Alexandre R Suma

An. 1 ­ 20110418­ Publicado em http://www.mJ.gov.pt/publlcacoes.
Conservatória do Registo Predial/Comercial/Automóvel Ponta Delgada
O(A) Conservador(a), Celta Alexandre R Suma

Insc.5 AP 5/20110418 16:39:26 LrrC­ DESIGNAÇÃO DE ORGÃOS 500*15

Nomeado(s):

44

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO:

Nome/Firma: MARIA FLOR FERREIRA LOPES
NIF/NIPC: 100616720

Prazo de duração do(s) mandato(s): Atéao final do mandato em curso
Data da deliberação: 16­11­2010

Conservatória do Registo Predial/Comercial/Automóvel Ponta Delgada
O(A) Conservador(a), Cá lia Alexandre R 5 Uma

An. 1­ 20110418 Publicado em ht~://.mJ.gov.pt/publlcacoes.
Conservatória do Registo Predial/Comercial/Automóvel Ponta Delgada
O(A) Conservador(a), Cá lia Alexandre R Suma

Irssc.6 AP. 6/20110418 16:39:26 UTC­ DESIGNAÇÃO DE OItGÃOS SOCIAIS

Nomeado(s):

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO:

Nome/Firma: NATADA DA CONCEIÇÃO REGO BORGES
NIF/NIPC: 100482538

Prazo de duração do(s) mandato(s): Atéao final do mandato em curso
Data da deliberação: 10­03­2011

Conservatória do Registo Predial/Comercial/Automóvel Ponta Delgada
O(A) Conservador(a), Cá lia Alexandre fi SUma

Ali. 1­ 20110418­ Publicado em http://www.mj,gov.pt/publicacoes.
Conservatória do Registo Predial/Comercial/Automóvel Ponta Delgada
O(A) Conservador(a), Célia Alexandre R S Uma

Insc.7 AP. 1/20140128 17135:13 UTC­ PENDENTE DE DISSOLUÇÃO
ADMINISTRATIVA

Conservatória do Registo Civil/Predial/Comercial/Cartório Notarial de Nordeste
OrA) Adjunto(a) do Conservador, em subsdtuição, Ana Cristina Verde de Araújo

Insc8 ar. 20140317 ­ DISSOLUÇÃO

FIRMA: H.S.N. ­ EMPRESA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO SOCIAL DO CONCELHO DE
NORDESTE, EM.

Data da Decisão 24­02­2014

onserva orla o egisto Civ Predial/Comercial/Cartório Notarial de Nordeste
O(A) Adjunto(a) do Conservador, em substituição, Ana Cristina Verde de Araújo

Insc.9

UQUIDATÁRIO:

oO

An. 1­ 20140317­ Publicado em http://v~.mj.gov.pt/publicacoes.
Conservatória do Regls Clvil/PredielfComercial/Cartório Notarial de Nordeste
O(A) Adjunto(a onse ador em substituição, Ana Crisbna l’erde de Araujo

OF. 20140317­ NOMEAÇÃO DE LIQUIDATÁRIO(S)

ii..,,,. ici.....
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NIF/NIPC: 243 45079
Cargo: Liquidatário
Residência/Sede: Rua António Alves de Oliveira, no 21
9630 ­ 147 Nordeste

Data­ 27­02­2 13

Conservatória do Registo CIvil/Predial/Cornercial/Cartório Notarial de Nordeste
O(A) Adjunto(a) do Conservador, em substituição, Ana Cristina Verde de Araujo

An. 1 ­ 20140317­ Publicado em http://w.mj.gov.pt/publicacoes.
Conservatória do Registo Civil/Predial/Comercial/Cartório Notarial de Nordeste
O(A) Adjunto(a) do Conservador~ em substituição, Ana Cristina Verde de Araójo

InsclO AP. 1/20181216 17:10:57 UTC ­ ENCERRAMENrO DA LIQUIDAÇÃO

FIRMA: H.S.N. ­ EMPRESA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO SOCIAL DO CONCEIJIO DE
NORDESTE, EM. ­ EM UQUIDAÇAO

NIF do depositário: 243745079
Nome do depositário: Nuno Meio Carreiro
Morada do depositário: Rua Dr. Manuel João da Silveira, no 1­A. 9630­142 Nordeste
Data da aprovação das contas: 10 de dezembro de 2018

Conservatória do Registo Civil/Predial/Comercial Nordeste
O(A) Ajudante, em substituição, Luis Manuel Raposo de Unia

An. 1 ­ 20181227­ Publicado em htlp://..nij.gov.pt/publicacoes.
Conservatória do Registo Civil/Predial/Comercial Nordeste
O(A) Ajudante, em substituição, Luis Manuel Raposo de Uma

Inscll OF. 1 da AP. 1/20181226 17:10:58 UTC ­ CANCELAMENTO DA MATRÍ CULA

Conservatória do Registo Civil/predial/Comercial Nordeste
O(A) Ajudante, em substituição, Luis Manuel Raposo de Uma

Menção DEP 29/2007­09­18 15:05:41 UTC ­ PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2006

Emitida Certificação Legal de Contas, sendo o parecer de Revisão: Sem Reservas

Requerente e Responsável pelo Registo: H 5 N EMPRESA MuNICIPAL DE HABITAÇÃO
SOCIAL CC CONCELMO CO NORDESTE EM
Menção realizada nos termos do Decreto­Lei n°. 8/2007 de 17 Janeiro

An 1­ 20070918­ PublIcado em http://www.mj.çov.pt/publlcacoes

Menção realizada nos termos do Decreto­Lei n°, 8/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 18/2008­07­10 18:33A3 UTC ­ PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2007

Emitida Certificação Legal de Contas, sendo o parecer de Revisão: Sem Reservas

Requerente e Responsável pelo Registo: H 5 N EMPRESA MUNICIPAL DE HABITAÇ4O
SOCIAL CC) CONCELHO DO M3RDES~E EM
Menção realizada nos termos do Decreto­Lei n°. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1­ 20080710­ Publicado em http://v~.nij.gov.pt/publlcacoes

Menção realizada nos termos do Decreto­Leio0. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 35/2008­07­29 18:00:16 UTC ­ ACTUALIZAÇÃO PRESTAÇÃO DE CONTAS
INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2007

Emitida Certificação Legal de Contas, sendo o parecer de Revisão: Sem Reservas

Requerente e Responsável pelo Registo: HSNEMPRESA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO
SOCIAL DO CONCELHC) CC NORDESTE EM
Menção realizada nos termos do Decreto’Lei n°. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 ­ 20080729­ PublIcado em http://wwwmj.govpt/publlcacoes

Mençã e lt~ da nos te s do Decreto­Lei n°. 3/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 32/2009­08­04 20:04:34 UTC ­ PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2008

Emitida Certificação Legal de Contas, sendo o parecer de Revisão; Sem Reservas

Requerente e Responsável pelo Registo: H 5 N EMPRESA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO
SOCIAL DO CONCEUIO EX) NORDESTE EM
Menção realizada nos termos do Decreto­Lei o°. 8/2007 de 17 Janeiro

Ali. 1­ 20090804 ­ Publicado em http://~~.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto­Lei n0. 3/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 14/2010­07­01 18:53:06 UTC­ PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2009

Emitida Certificação Legal de Contas, sendo o parecer de Revisão: Sem Reservas

Requerente e Responsável pelo Registo: II 5 N EMPRESA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO
SOCIAL CC CONCEUIO DO NORDESTE EM
Menção realizada nos termos do Decreto­Lei n°. 8/2007 de 27 Janeiro

An. 1 ­ 20100701 ­ Publicado em http://www.mj.govpt/publicacoes

Menção reali:ada nos termos do Decreto­Lei n°. 8/2007 de 17 Janeiro
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Ano da Prestação de Contas, 2010 (2010­01­01 a 2010­12­31)

Emitida Certificação Legal de Contas, sendo o parecer de Revisão: Sem Reservas

Requerente e Responsável pelo Reg sto: 115 N EMPRESA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO
SOCIAL DO COl’.CELIIO DO NORDESTE EM
Menção realizada nos termos do Decreto­Lei n°. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1­ 20110925­ Publicado em http://~.n.j.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto­Lei n°. 6/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 0/ 2012­07­18 21:25:22 UTC ­ PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2011 (2011­01­01 a 2011­12­31)

Emitida Certificação Legal de Contas, sendo o parecer de Revisão: Sem Reservas

Requerente e Responsável pelo Registo: H 5 N EMPRESA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO
SOCIAL DO CONCEUIO DO NORDESTE EM
Menção realizada nos termos do Decreto­Lei n°. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 ­ 20120716­ Publicado em http://.mj.çov.pt/publicacoes

Menção rea!izade nos termos do Decreto­Lei n°. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 0/2013­07­18 19:41:03 UTC ­ PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2012 (2012­01­01 a 2012­12­31)

Emitida Certifcação Legal de Contas sendo o parecer de Revisão: Sem Reservas

Requerente e Responsável pelo Registo: 115 N EMPRESA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO
SOCIAL CO CONCELHO DO NORDESTE EM
Menção realizada nos termos do Decreto­Lei n°, 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1­ 20130718­ Publicado em http://v~.n,j.gov.pt/publlcacoes

Menção realizada nos termos do Decreto­Lei n°. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 0/2014­06­24 21:08:31 UTC­ PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2013 (2013­01­01 a 2013­12­31)

Emitida Certificação Legal de Contas, sendo o parecer de Revisão: Sem Reservas e
Sem Ênfases

Requerente e Responsável pelo Registo: H.SN. ­ EMPRESA MUNICIPAL DE
HABITA ÇAO SOCIAL DO CONCEIJIO DE NORDESTE, EM. ­ EM LIQUIDAÇÃO
Menção realizada nos termos do Decreto­Lei n°. 8/2007 de 17 Janeiro

Am 1­ 20140624­ Publicado em littp://vwøwanj.gov.pt/publlcacoes

Menção realizada nos termos do Decreto­Lei n°. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 20/2015­07­08 00:11:19 IJTC­ PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2014 (2014­01­01 a 2014­12­31)

Emitida Certificação Legal de Contas, sendo o parecer de Revisão: Sem Reservas e
Sem Ênfases

Requerente e Responsável pelo Registo: H.SN. ­ EMPRESA MUNICIPAL QE
HABITACÁO SOCIAL DO CONCELJIO DE NORDESTE, E. M. ­ EM LIQUIDA ÇAO
Menção realizada nos termos do Decreto­Lei n°. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1­ 20150708­ Publicado em http://www.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto­Lei n°. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 0/2016­07­21 00:14:52 IJTC ­ PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2015 (2015­01­01 a 2015­12­31)

Emitida Certificação Legal de Contas, sendo o parecer de Revisão: Sem Reservas e
Sem Ênfases

Requerente e Responsável pelo Registo: H.S.N. ­ EMPRESA MUNICIPAL DE
HABITA ÇÁO SOCIAL DO CONCELHO DE NORDESTE, EM. ­ EM LIQUIDA ÇÁO
Menção realizada nos termos do Decreto­Lei n°. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1­ 20160721 ­ Publicado em http://~w.mj.gov.pt/pubIicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto­Lei n°~ 8/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 0/2017­07­22 21:55:45 UTC­ PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2016 (2016­01­01 a 2016­12­31)

Emitida Certificação Legal de Contas, sendo o parecer de Revisão: Sem Reservas e
Sem Enfases

Requerente e Responsável pelo Registo: H.S.N, ­ EMPRESA MUNICIPAL E
HABITA ÇAO SOCIAL DO CONCELHD DE NORDESTE, EM. ­ EM LIQUIDA ÇAO
Menção realizada nos termos do Decreto­Lei n°. 8/2007 de 17 Janeiro

An. 1 ­ 20170722­ Publicado em h~p://.mj.gov.pt/publicacoes

Menção realizada nos termos do Decreto­Lei n°. 8/2007 de 17 Janeiro

Menção DEP 0/2018­07­13 23:42:23 UTC ­ PRESTAÇÃO DE CONTAS INDIVIDUAL

Ano da Prestação de Contas: 2017 (2017­01­01 a 2017­12­31)

Emitida Certificação Legal de Contas, sendo o parecer de Revisão: Com Ênfases

Requerente e Responsável pelo Registo: 11.5W. ­ EMPRESA MUNICIPAL DE
HABITA CÃO SOCIAL DO CONCELHO DE NORDESTE, EM. ­ EM LIQUIDAÇÃO

C,o­a. Menção realizada nos termos do Decreto­Lei n°. 8/2007 de 17 Janeiro
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NORDESTE

A. Dados entidade:

Área (Km2) 101.468

Ficha do Municí pio

População (hab.) 4952 Eleitores (n.°)

4.0~Trimestre de 2018

4667 Ã
Pessoal ao serviço (n.°) 69 (4 °i de 2018)

Receita Corrente Receita Corrente Receita Corrente Total Média da receita
Liquida 2015 Lí quida 2016 Lí quida 2017 corrente liquida

(1) (2) (3) (4) = (1)4(2)1(3) (5)=(4)/(3)

4.719 056 4.828.182 4.936.556 14.483.794 4.827.931

C. Limites da dí vida total da autarquia para o ano corrente (Lei do regime financeiro das autarquias

Limite divida total 2018(1 5 média da receita corrente cobrada liquida dos últimos três anos) (art° 52° Lei
n°73/2013)

Limite da divida total 7.241.897,15

D. Dí vida total da autarquia em euros

Divida Total
Divida Total

Exduindo Não
total da dí vida a Contribuição Orçamentais, Montante em MargemLimite Margem AbsolutaSM/AMISELIEnt. Divida Total capital Excesso Utilizáveiterceiros Part excecionado e

FAM

(1) (2) (3) (4)(2)+(3) (5) (6)=(5)­(1), se (~»‘(‘) (7)(1)­(5), se (5)<(I) (6)(7)’20%

0110112018

12.027.647 4.316.336 16.343.983 16.137.919 8.896.021

7.241 897 31/1212018

11.143.056 3.917.785 15.060.841 14,992.319 7.750.422

Variação da Divida % ­7,10%

Variação do Excesso da Divida % ­12 88%

Margem Disponivel por Utilizar

D’vida em excesso

E. Prazo Médio de Pagamentos: (31 ­1 2­2018)

1. Dividas a fornecedores curto prazo acumuladas 19.893 PMP

2. Aquisição acumuladas 1.936.391

3. Último PMP publicado 1 dias (31/12/2017)

B. Receita corrente cobrada lí quida

1 dias

U~lizadc,:: pc2723 •&~ d~ mz~r’±,,s&o:
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Divida total excluindo não orçamentais, capital
excecionado e FAM (31­12­2017)
(penado ~n*nie)

16137.919 Grau de execução da receita ano n­2 (%) 9607%

Divida total excluindo empréstimos (31­1 2­201 7)
(perí odo ~roeMe)

Condições de adesão facultativa

40.189

­Saneamento Financeiro­

Condições de adesão obrigatória
(facultativas para adesão ao mecaiamo de recuperação financeira)

Divida total = ou> média das receitas correntes dos
últimos três anos

Divida total, exduindo empréstimos > 0,75 da média
das receitas correntes dos últimos três anos

Divida total = ou> 1,5 * média das receitas corren es X
dos últimos três anos

Divida total> 2,25 * média das receitas correntes dos últimos três anos e
menor ou igual a 3 * a média das receitas correntes dos últimos três anos E

Recuperação Financeira

Divida total> 3* média das receitas correntes dos Itimos três anos

Nota: Esta informação émeramente informativa uma vez que a aferição da situaçâo de saneamento financeiro ou de ruptura financeira éefectuada
com base nos dados da conta de gerência/prestação de contas.

G. Indicadores de Alerta Precoce:

Divida total = ou > média das receitas correntes dos últimos
três anos

Taxa de execução da receita ano n­1 e n­2 < 85%

Divida total = ou > 1 5 * média das receitas corren es os
ultimos três anos

x

H. Resumo das Receitas e das Despesas (ano n­1):
(em ouros)

r. pc2~3 Date c~ 1nwrs~c :2/2/2019 ¶ 5:18:02

DdO. ø. 2

r’~r A 1 ‘ D!RE(ÃO­CER~L D~S
LJ%.j’iL AUTARC’U~S L0C415

NORDESTE

Ficha do Municí pio

Evolução PMP n° dias

4.° Trimestre de 2018

o. 2018T1 2018T2 2018T3 2018T4 /
periodo

F. Indicadores de base para determinar situação de Saneamento ou Recuperação Financeira:

Média da receita corrente 4827931 Grau de execução da receita ano n­1 (%) 82, %
liquida (últimos três anos)



ata de mr,’~ssão:

4•0 ~imestre de 2018

Saldo
Orçamental

para a
gerência

seguinte

DC4~L D~RE(~O~GE:~LAUTAÇL~S LQC~iS

NORDESTE

Ficha do Municí pio

1. Despesa com pessoal (perí odo homólogo):

1. Anon­1 1.314.054

2. Ano ri 1.305.907

J. Pessoal ao serviço (perí odo homólogo):

1. Anon­1

Variação

Valor (2­1)

% (2­1)11

71

69

­8.147

­0,62%

2. Mon

L: Cumprimento dos deveres de informação:

Sim

Variação

Valor (2 ­ 1)

% (2­1)11

­2

­2,82%


